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Resumo

O recente desenvolvimento do cenário internacional na área de imunobiológicos trouxe a oferta
contínua,  pelas multinacionais,  de novos produtos,  com alto valor agregado,  para a saúde
pública.  Diante  deste  quadro,  os  laboratórios  públicos  produtores  precisam  adquirir  maior
velocidade de inovação para manter-se como laboratórios estratégicos para a política de saúde
pública e de desenvolvimento industrial e tecnológico do Governo. Para auxiliar esse processo
é  preciso  gerenciar  e  compartilhar  continuamente  conhecimentos  de  todos  os  tipos,  para
necessidades  existentes  e  emergentes,  visando  identificar  e  explorar  a  dinâmica  dos
repositórios  de  conhecimento  preexistentes  e  adquiridos  por  essas  organizações  para
desenvolver novas oportunidades e garantir sua sustentabilidade. Nesse sentido, este artigo se
propõe  a  trazer  uma  reflexão  sobre  a  aplicação  da  gestão  do  conhecimento  e  do
compartilhamento de conhecimento como mecanismos essenciais de estímulo à inovação em
laboratórios públicos produtores de imunobiológicos. 

Palavras-chave: Gestão do conhecimento; Saúde pública; Inovação; Laboratórios públicos
produtores; Redes. 

Abstract

The recent international development of the field of immunobiology has produced a continuous
supply of new products from many nations, with high added value for public health. These
circumstances require that public laboratories increase their pace of innovation to maintain
their  position  as  strategic  laboratories  in  the  public  health  sector  and  industrial  and
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technological development policies of the government. To assist this process, it is necessary to
continually manage and share knowledge of all types that addresses existing and emerging
needs.  To  this  end,  the  dynamics  of  knowledge  repositories,  both  pre-existing  and  those
acquired by these organizations to develop new opportunities and ensure their sustainability,
should  be  explored  and  identified.  Accordingly,  this  article  considers  the  application  of
knowledge  management  and  knowledge  sharing  as  essential  mechanisms  for  stimulating
innovation in public laboratories that produce biopharmaceuticals. 

Keywords: Knowledge management; Public health; Innovation; Public producer laboratories;
Networks

Introdução

Nos  últimos  anos,  a  gestão  do  conhecimento  (GC)  tem  adquirido  papel  de  extrema
importância,  tanto  no  meio  acadêmico  como  empresarial.  Sua  relevância  para  a
competitividade  das  organizações  é  inegável,  especialmente  em  resposta  às  mudanças
contínuas, características da economia atual, que demanda inovação constante. É cada vez
mais necessário alavancar todos os tipos de conhecimento disponíveis para tornar a inovação
uma missão permanente das organizações privadas e também das públicas.

Essa contínua necessidade de inovar reflete-se de maneira particular na área da saúde pública,
a qual se constitui em um dos espaços econômicos mais dinâmicos de acumulação de capital e
de inovação. Além disso, o caráter sistêmico que envolve a geração de inovações na área da
saúde  é  crescentemente  dependente  da  criação,  armazenamento  e  disseminação  de
conhecimento (ALBUQUERQUE; CASSIOLATO, 2000).

O segmento  de  produtos  biotecnológicos  voltados  para  a  saúde  humana  é extremamente
dinâmico, caracterizado por um ritmo rápido de inovação . Entretanto, quando o perfil  das
atividades produtivas realizadas no Brasil é analisado, verifica-se que, na área da saúde, o país
é extremamente dependente de importações. Seu déficit na balança comercial atingiu US$ 11
bilhões em 2011 e permanece crônico  (GADELHA et al., 2012). Tal fato revela não só uma
dependência estratégica do país nesse segmento, uma vez que vários programas de saúde
pública se baseiam nos insumos importados para desenvolver suas ações, mas também aponta
uma fragilidade nacional do conhecimento em saúde . 

Diante desse cenário, a área de pesquisa e desenvolvimento (P&D) tem extrema importância,
por ser o celeiro das inovações desenvolvidas nacionalmente, as quais serão responsáveis pela
incorporação  de  novos  paradigmas  tecnológicos  na  saúde  pública  brasileira.  As  políticas
públicas brasileiras, no campo da ciência e tecnologia em saúde, vêm sendo marcadas  pelo
desenvolvimento das capacidades internas no âmbito da produção científica, da inovação e do
desenvolvimento tecnológico que minimizem a dependência externa do país.  Essa dinâmica
aplica-se integralmente ao  setor público, no qual as necessidades da política de saúde, ao
invés de se tornarem fatores restritivos de uma política inovadora, servem como fonte de
competitividade, permitindo a articulação de projetos de P&D com as exigências de saúde da
população . 

Nesse cenário, o Governo detém um padrão de atuação expressivo e possui papel significativo
no direcionamento do setor, o que acaba por concentrar a capacitação tecnológica local da
indústria nas instituições públicas (GADELHA et al., 2003). Os laboratórios públicos produtores
são  unidades  técnico-científicas  que  produzem  e  desenvolvem  medicamentos  e
imunobiológicos  (soros,  vacinas,  biofármacos,  reagentes  para  diagnóstico  laboratorial,
hemoderivados etc.) para atender às demandas de saúde pública. Estes laboratórios integram



o sistema brasileiro de ciência, tecnologia e inovação em saúde, investindo na introdução de
novos  produtos  para  contribuir  para  redução  dos  gastos  governamentais,  estimular  o
desenvolvimento nacional e ampliar o acesso a esses produtos. Juntos, eles produzem 80%
das vacinas e 30% dos medicamentos utilizados no Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2013). 

É  inegável  a  contribuição  destes  laboratórios  na  inserção  de  inovações  na  saúde  pública
brasileira, mas cabe ressaltar que a realidade atual exige que a velocidade e a dinâmica da
inovação sejam ampliadas para enfrentar os desafios presentes e futuros. A recente evolução
do cenário internacional  na área de insumos para a saúde trouxe a oferta contínua,  pelas
multinacionais,  de novos produtos, com alto valor agregado, apontando a necessidade dos
laboratórios  públicos  buscarem novas  alternativas  para  fortalecer  o  seu  papel  estratégico.
Essas  instituições  precisam  adquirir  maior  velocidade  de  inovação  para  manter-se  como
laboratórios estratégicos para a política de saúde pública e de desenvolvimento industrial e
tecnológico do Governo.

Assim,  entende-se  que  para  os  laboratórios  públicos  produtores,  bem  como  para  outras
instituições públicas de saúde do país, a organização de informações relevantes, que auxiliem
o mapeamento e a disponibilização do conhecimento e informações estratégicas, é de extrema
importância  na construção  de um futuro  alinhado às demandas  sociais  do país.  É preciso
gerenciar  continuamente  conhecimentos  de  todos  os  tipos  para  necessidades  existentes  e
emergentes, visando identificar  e explorar os repositórios de conhecimento preexistentes e
adquiridos por esses laboratórios para desenvolver novas oportunidades . É preciso associar
conhecimento não só à eficiência, eficácia e efetividade social, aos princípios da legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  moralidade  e eficiência,  mas também tirar  proveito  dela  para
garantir a sustentabilidade desses laboratórios. 

Desta forma, este artigo se propõe a trazer uma reflexão sobre o potencial  da gestão do
conhecimento (GC) em organizações da administração pública, especialmente nos laboratórios
públicos produtores de imunobiológicos.  Esta proposta busca abordar o papel da GC como
ferramenta  de  estimulo  à  inovação,  enfatizando  o  potencial  do  compartilhamento  de
conhecimento, na forma de redes de colaboração, nesse processo. 

Gestão do conhecimento no setor público

As organizações públicas sempre procuraram usar e valorizar o conhecimento, mesmo que
implicitamente. Entretanto, mais recentemente, muitas delas perceberam que necessitam de
mais do que apenas uma abordagem aleatória para serem bem-sucedidas no futuro próximo.
O  conhecimento  começou  a  ser  considerado  um  ativo  organizacional:  a  habilidade  da
organização  de  aplicar  (processar,  armazenar,  disseminar)  efetivamente  o  conhecimento
existente e de criar outros, novos, é que constitui  a base para que ela adquira vantagem
competitiva. 

Nessa visão, investimentos em novas estruturas gerenciais foram extremamente importantes.
Ao reconhecer que o conhecimento pode se constituir em fonte de vantagem competitiva, as
organizações passaram a valorizar o uso de ferramentas e abordagens  que permitam sua
identificação, aplicação e transferência, bem como as experiências disponíveis na instituição. A
GC tornou-se, então, fator crítico e determinante para o sucesso das organizações públicas e
privadas. 

O esforço em induzir e orientar a implantação da GC no setor público é necessário e essencial.
Em muitos países, a GC está apenas começando a se tornar um tema importante para esse
segmento, refletindo o frequente atraso dessas organizações quando se trata de mudanças de
gestão. Isso ocorre principalmente por razões como a continuidade política, a necessidade de



assegurar a prestação de contas e o controle dos gastos governamentais, preocupações com a
equidade  e  até  mesmo porque  as  instituições,  processos  e  regras  do  serviço  público  são
concebidos  de  tal  forma  que  as  mudanças  de  gestão  são  realmente  mais  difíceis  de
implementar . Em geral, os órgãos públicos estão muito mais orientados à estabilidade e à
rotina do que à inovação e à flexibilidade.

De fato, uma pesquisa realizada em 2003 pela OCDE, junto a 20 países e 132 instituições
governamentais, revelou que as organizações públicas avançaram menos no que diz respeito à
implementação  da  GC  quando  comparadas  às  empresas  privadas.  A  mesma  situação  foi
encontrada na administração pública brasileira, com algumas exceções, conforme demonstrado
em um trabalho realizado pelo IPEA em 28 órgãos da Administração Direta e em seis empresas
estatais do Executivo Federal brasileiro . 

Apesar disso, o interesse do setor público na GC existe e está cada vez mais respaldado por
diferentes  pesquisadores  da  área  que  acreditam  que  a  GC  tem  papel  importante  na
administração  pública,  apesar  de  possuir  um  apelo  diferente  daquele  utilizado  no  setor
privado. Karl Wiig ressalta que:

O  vasto  campo  da  gestão  do  conhecimento  fornece  novas  opções,
capacidades e práticas que podem trazer grandes benefícios à administração
pública. Gerenciar o conhecimento tornou-se uma nova responsabilidade da
administração pública para que ela possa reforçar a eficácia do serviço público
e melhorar a sociedade a qual ela serve. (WIIG, 2000, p.2)

Adicionalmente, Fábio Batista destaca:

Na  administração  pública,  a  efetiva  gestão  do  conhecimento  ajuda  as
organizações a enfrentar novos desafios, implementar práticas inovadoras de
gestão e melhorar a qualidade dos processos, produtos e serviços públicos em
benefício do cidadão-usuário e da sociedade em geral. (BATISTA, 2012, p.40)

Além disso, é possível citar algumas razões para o interesse do setor público na GC, a saber:

• O conhecimento  tornou-se  um fator  determinante  de  competitividade  para  o  setor
público. Em uma economia intensiva em conhecimento, bens e serviços são cada vez
mais  intensivos  em  capital  intangível,  tornando  o  conhecimento  um  elemento
importante de competitividade entre órgãos públicos ;

• A  saída  de  servidores  públicos  para  aposentadoria  cria  novos  desafios  para  a
preservação da memória institucional e formação dos profissionais recém-chegados ;

• A GC aumenta a capacidade de realização dos servidores públicos, de suas equipes de
trabalho,  da  organização pública  e  da sociedade em geral  porque gera impacto  na
melhoria de processos, produtos e serviços públicos prestados à população ;

• Os cidadãos e a mídia demandam garantias mais concretas de que o serviço público
está prestando serviços de alto valor, cobrando do governo uma atuação mais aberta,
transparente e responsável. Isso quer dizer que as informações do governo precisam
ser  postas  ao  alcance  dos  cidadãos  –  por  meio  de  novas  tecnologias  eletrônicas
(governo eletrônico) e de um diálogo entre os servidores públicos e os cidadãos ; 

• O setor público, apesar de ter papel primordial na formação e orientação da sociedade
do conhecimento,  é a esfera na qual  novas tecnologias de comunicação são menos
difundidas  e  cujos  obstáculos  organizacionais  à  inovação  e  à  rede  são  mais



pronunciados.  É  preciso  desconstruir  o  modelo  burocrático  racional  do  Estado  para
atender às demandas e processos da sociedade em rede .

Os setores público e privado possuem sistemasde  valores  e  contextos  organizacionais
distintos, que justificam objetivos diferentes para adoção da GC (Quadro 1). Para as empresas
privadas,  o  interesse  na  mudança  é  a  ampliação  de  sua  rentabilidade  e  desempenho  em
relação  à  concorrência,  adquirindo  vantagem  competitiva  sobre  o  mercado.  Já  para  as
organizações  públicas,  tal  motivação  transcende  a  finalidade  de  melhorar  o  desempenho
organizacional e apoia-se também na sua capacidade de cumprir sua missão de atender com
qualidade aos interesses da sociedade.



QUADRO 1 - Diferenças entre a administração pública e o setor privado

Fonte: Instrumento para a avaliação da Gestão Pública (BRASIL, 2010). 



A GC, portanto, tem uma relevância ainda maior no setor público, pois seus atos detêm um
maior poder de alcance do que nas empresas privadas. Dessa forma, a GC, no âmbito da
administração pública, pode ser considerada:

um conjunto de processos sistematizados, articulados e intencionais, capazes
de  incrementar  a  habilidade  dos  gestores  públicos  em  criar,  coletar,
organizar, transferir e compartilhar informações e conhecimentos estratégicos
que  podem servir  para  a  tomada  de  decisões,  para  a  gestão  de  políticas
públicas e para inclusão do cidadão como produtor de conhecimento coletivo
(BRASIL, 2004, p.17).

Ciente de que era necessário rever os modelos de gestão das organizações públicas, o Governo
Brasileiro formalizou a criação do Comitê Técnico de Gestão do Conhecimento e Informação
Estratégica  (CT-GCIE),  em outubro  de  2003  .  Ao  instituir  o  CT-GCIE,  o  Governo  Federal
assumiu que a GC é instrumento estratégico de governo e que, por esse motivo, deve ser alvo
de políticas específicas. Esse comitê reporta-se ao Comitê Executivo do Governo Eletrônico
(CEGE)  e  tem  entre  outras  finalidades  a  de  promover  a  gestão  do  conhecimento  na
Administração  Pública  Federal  e  elaborar  e  implementar  uma  Política  de  Gestão  do
Conhecimento no Governo Eletrônico.

Com o passar dos anos, alguns estudos foram realizados no Brasil, a fim de avaliar se a GC
fazia parte do dia a dia das organizações públicas e, caso positivo, entender como ela estava
sendo conduzida. A maioria dos estudos foi conduzida pelo IPEA, e apenas um deles possui
foco em organizações públicas de saúde (BATISTA et al., 2007).

O estudo “Gestão do conhecimento em organizações públicas de saúde”, realizado em 2007,
avaliou como a GC era tratada nestas instituições. O trabalho tinha como objetivos a avaliação
do  grau  de  institucionalização  da  GC nas  instituições  selecionadas  (com base  no  método
desenvolvido  pela  American  Productivity  and  Quality  Centeri),  identificação  do  estágio  de
implantação e alcance dentro da organização de 27 práticas de GC e avaliação do grau de
aderência das organizações pesquisadas aos requisitos do item  Gestão do Conhecimento do
instrumento  para  avaliação  da  gestão  pública  do  Programa Nacional  de  Gestão  Pública  e
Desburocratização (GesPública). Foram avaliados 13 centros de pesquisa clínica (vinculados a
hospitais  universitários  e  outras  organizações  públicas  de  saúde)  e  11  organizações  que
participam do GesPública (BATISTA et al., 2007). Neste estudo, apenas um laboratório público
produtor de imunobiológicos foi avaliado: Bio-Manguinhos.

Os resultados mostram que a maior parte dos centros de pesquisa clínica e das organizações
que aderiram ao GesPública estão em um estágio inicial do processo de institucionalização da
GC (apenas seis das 24 instituições pesquisadas encontravam-se no estágio mais avançado do
método da APQC). Bio-Manguinhos foi classificado no estágio III (desenho e implementação de
práticas de GC), respondendo afirmativamente a três das seis assertivas que o caracterizam. 

Somente três das 24 instituições que preencheram o questionário relativo às práticas de GC
adotavam mais da metade do total de iniciativas (27 ao todo). Em geral, as práticas de GC
com maior grau de implantação eram iniciativas de caráter mais informal, indicando a ausência
de uma gestão estratégica ou a inexistência de alinhamento entre as práticas de GC e as
diretrizes  estratégicas  da  organização.  Além  disso,  a  média  das  práticas  com  resultados
importantes e relevantes é reduzida (2,9 práticas por instituição). 

Com relação aos requisitos do item Gestão do Conhecimento do instrumento de avaliação do
GesPública,  apenas  quatro  das  20  instituições  analisadas ii encontram-se  em  um grau  de
atendimento acima de 80%. Bio-Manguinhos foi classificado em estágio inicial, apresentando
66,7% das práticas de gestão que atendiam ao requisito (BATISTA et al., 2007). 



Os laboratórios públicos produtores de imunobiológicos

Os  laboratórios  públicos  produtores  de  imunobiológicos  (Quadro  2)  têm  importância
estratégica para o país,  enquadrando-se na indústria  de base química e biotecnológica  do
Complexo Industrial da Saúde (CIS). Seu valor está tanto na dimensão social, porque seus
produtos  repercutem  diretamente  sobre  o  bem-estar  da  população,  quanto  na  dimensão
tecnológica, por promoverem uma redução do hiato tecnológico para doenças negligenciadas
e/ou  emergentes  onde  o  setor  privado  não  se  faz  presente,  e  também  na  dimensão
econômica, por visarem à economia de divisas via substituição de importações e geração de
empregos qualificados (ALBUQUERQUE; CASSIOLATO, 2000; FIOCRUZ, 2012b). Apesar disso,
esses laboratórios tem capacidade competitiva limitada, seja pela dependência de mercado,
seja por práticas gerenciais pouco adequadas ao padrão de competição do setor.

QUADRO 2 - Principais laboratórios oficiais de produção de imunobiológicos

Fonte: Documento de referência para discussão na Plenária Extraordinária do
VI Congresso Interno da Fiocruz (FIOCRUZ, 2012).

Uma análise do CIS brasileiro mostra uma grave desarticulação entre a dimensão industrial,
vinculada ao processo de inovação e ao desenvolvimento das indústrias do setor, e a dimensão
sociossanitária,  no  que  diz  respeito  às  políticas  de  saúde  (GADELHA  et.  al,  2003).
Historicamente, houve um processo precoce de incorporação de tecnologias nos serviços de
saúde  antes  de  se  consolidar  um  parque  industrial  robusto.  O  progresso  técnico  esteve
baseado na utilização, via importação ou investimento estrangeiro direto, de equipamentos e
tecnologias  já  disponíveis  ou  geradas  em  outros  Países,  ao  invés  de  ser  incorporado  à
produção industrial (MCTI, 2012). Embora o Sistema Único de Saúde (SUS) tenha evoluído
muito desde a sua criação, o parque industrial da saúde não acompanhou no mesmo ritmo a
demanda de saúde pública.

Um dos principais reflexos dessa fragilidade da base produtiva em saúde foi o crescimento do
déficit da balança comercial no âmbito da indústria de base química e biotecnológica. A análise
desse déficit consolidado para os diferentes segmentos da indústria, em 2011, revela que mais
de um terço (36%) encontra-se relacionado às importações de imunobiológicos (GADELHA et.
al, 2012). Assim, neste mesmo período, do déficit total de US$ 7,64 bilhões, 22% ou US$ 1,7
bilhões  foram decorrentes  da  importação  de  hemoderivados,  7% ou US$ 500 milhões  da



importação  de  vacinas  e  outros  7% oriundos  da  importação  de  soros  e  reagentes  para
diagnóstico (GADELHA et. al, 2012).  

Este cenário aumentou a visibilidade tanto do papel estratégico quanto da vulnerabilidade da
base produtiva do CIS entre os formuladores de políticas e tomadores de decisão, fazendo com
que  o  Brasil  experimentasse  a  retomada  de  políticas  de  desenvolvimento  tecnológico  e
industrial no setor saúde nos últimos anos (Figura 1). O governo Brasileiro reconheceu que o
avanço  da  industrialização  tem  que  se  apoiar  fundamentalmente,  no  desenvolvimento
científico  e  tecnológico  endógeno e  em sua incorporação  crescente  ao  processo  produtivo
(MCTI, 2012). Isto introduziu uma nova dinâmica em relação às diretrizes de política no setor
e em relação aos programas das agências de fomento governamentais. Além de estabelecer
instrumentos  de financiamento  do setor  produtivo,  tanto  público  quanto  privado,  e  definir
prioridades governamentais  na área de saúde, o foco principal  destas políticas tem sido o
fortalecimento  da  capacitação  tecnológica  e  industrial  na  área  de  biotecnologia,  visando
também à formação de parcerias público-privadas (FIOCRUZ 2012b; GADELHA et. al, 2012). A
agenda governamental atual visa, por um lado, reduzir o déficit existente na balança comercial
no setor e, por outro, buscar a autossuficiência da produção de insumos estratégicos para a
saúde, como é o caso dos imunobiológicos.

FIGURA  1 - Linha  do  tempo  de  políticas  públicas  relevantes  para  o
desenvolvimento tecnológico e industrial do setor saúde.

Fonte: Elaboração própria.

É importante ressaltar que se por um lado a aprovação de leis e portarias cria um arcabouço
jurídico  e  institucional  mais  favorável  à  implantação  das  estratégias  de  desenvolvimento
industrial,  por outro, elas sozinhas não garantem necessariamente o alcance dos objetivos
desejados. Alguns estudos que se propuseram a avaliar os desafios gerenciais existentes nos
laboratórios públicos produtores de imunobiológicos ressaltaram que a falta de flexibilidade
administrativa e gerencial no que diz respeito a recursos humanos, recursos orçamentários e
financeiros,  e suprimentos  (insumos e  equipamentos)  afeta  gravemente a sustentabilidade
econômica  de  produção,  competitividade  e  capacidade  de  atendimento  a novas  demandas
(CASTANHAR et. al, 2005; SOARES, 2012). Para exemplificar alguns dos entraves gerenciais
enfrentados, pode-se citar a rigidez de execução orçamentária e financeira e o atrelamento à
lei  orçamentária  federal  (LOA);  a  limitação  de  gastos  governamentais  em  determinados



elementos de despesa, a exigência de certificação de qualidade e capacidade de fornecedores;
a necessidade de parceria com fundação de apoio para ampliar a eficiência/competitividade da
produção; a carência da autonomia para contratação de pessoal e definição da política salarial
e as modalidades de licitação e prazos legais incompatíveis com as necessidades da atividade
de produção industrial (FIOCRUZ, 2012a). 

Além das características mencionadas acima, uma análise estratégica dos laboratórios públicos
produtores, à luz de uma matriz SWOTiii, nos mostra as forças, fraquezas, oportunidades e
ameaças características  dos laboratórios  públicos  produtores e do ambiente  em que estão
inseridos.

FIGURA  2 - Matriz  SWOT  dos  laboratórios  públicos  produtores  de
imunobiológicos.

Fonte: Elaboração própria.



Essa necessidade clara de soluções que incluam modificações de práticas gerenciais internas
em cada organização coloca os laboratórios públicos produtores de imunobiológicos em um
estágio de transição entre tecnologias, práticas gerenciais e institucionais. Em uma situação
híbrida, entre o passado artesanal e burocrático e iniciativas de modernização no espaço das
tecnologias de desenvolvimento, de produção e de gestão. Diante desse cenário, convidamos o
leitor a nos acompanhar em uma reflexão sobre como a GC pode ser aplicada à realidade
desses laboratórios, aumentando sua competitividade para a geração de inovações, seja na
forma de produtos novos para o mercado ou processos novos para o setor. 

A gestão do conhecimento como promotora da inovação 

Apesar  de  ser  definida  de  várias  maneiras  na  literatura,  a  inovação  está  íntima  e
constantemente associada ao conhecimento. Herkema  define a inovação como um processo
que visa  à criação de novos conhecimentos  voltados  para o desenvolvimento  de soluções
comerciais viáveis. A inovação é vista como um processo em que o conhecimento é adquirido,
compartilhado  e  assimilado,  com o objetivo  de criar  novos conhecimentos,  que  são então
incorporados a produtos e serviços e também visando à melhoria dos processos e estruturas
internas .

No  setor  público,  a  busca  pela  inovação  também está  presente.  Seu  objetivo  principal  é
desenvolver continuamente ideias originais e incorporá-las a processos, produtos, serviços e
relacionamentos, associando-os ao rompimento das barreiras do serviço público antiquado e
burocrático, de forma a otimizar o uso dos recursos públicos e produzir resultados eficientes
para a sociedade .  Os laboratórios  públicos  produtores  de imunobiológicos  obtêm sucesso
atendendo  a  necessidades  insatisfeitas,  servindo  segmentos  negligenciados  do  mercado,
aumentando  a  variedade  de  produtos  e  provendo  bens  e  serviços  inovadores.  Esses
laboratórios,  portanto,  precisam inovar  para  se  manter  a  frente  na  competição,  tanto  na
adoção de estratégias ofensivas, como defensivas ou mesmo indiretas.    

Diante desse cenário, a competitividade é basicamente uma corrida pelo conhecimento . O
processo  de  inovação  é  cada  vez  mais  interativo  e  mais  dependente  do  conhecimento
disponível na organização, fazendo com que a GC adquira papel central no desenvolvimento
dessas abordagens . 

Nesse contexto, o papel crítico da GC na capacidade de inovação de laboratórios que contam
com equipes  de  P&D para  inovar  torna-se  ainda  mais  evidente.  Nos  laboratórios  públicos
produtores de imunobiológicos, que lidam com a criação de produtos baseados em campos da
ciência  que ainda estão em desenvolvimentoiv (biotecnologia,  por exemplo),  o sucesso das
inovações é  condicionado ao gerenciamento  de conhecimento .  Isso ocorre  principalmente
porque, além de o conhecimento explícito – aquele que pode ser expresso em palavras e
números  e  pode  ser  facilmente  comunicado  e  compartilhado  –  desempenhar  um  papel
importante na concepção do produto, o conhecimento tácito – aquele que é altamente pessoal
e difícil  de formalizar, que está profundamente enraizado nas ações e experiências de um
indivíduo – também é essencial para esse processo (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). Como não
existem rotinas bem codificadas para orientar tanto o processo de P&D quanto a sua transição
para  a  produção,  os  processos  de  pesquisa  e  de  produção  são  altamente  interativos,
simultâneos e dependentes do compartilhamento de conhecimentos. As rotinas são criadas
durante a etapa de desenvolvimento e os processos são codesenvolvidos com o produto . 

Além disso, estudos demonstram que a GC também influencia na velocidade da inovação. Os
laboratórios que contam com sistemas de GC, além de possuírem maior propensão à inovação,
também as comercializam mais rápido que seus competidores . A GC pode ser considerada a
fonte primária do potencial  inovador de uma organização, não porque a inovação seja seu



único objetivo, mas porque ela induz a criação de um ambiente propício para que a inovação
ocorra . Segundo Plessis , há três principais fatores que fazem com que a GC seja a base para
promoção da inovação:

• criação, construção e manutenção de vantagem competitiva por meio da utilização de
conhecimento e de práticas de colaboração;

• redução  da  complexidade  do  processo  de  inovação  mediante  o  gerenciamento  da
grande quantidade de informações disponíveis, bem como do conhecimento produzido
ao longo do processo;

•  integração  do  conhecimento  externo  e  interno  à  organização,  tornando-o  mais
disponível e acessível.

O  desenvolvimento  de  inovações,  sejam  elas  novas  tecnologias,  produtos,  processos  ou
serviços, requer uma grande quantidade de conhecimentos. O desenvolvimento de uma vacina
eficaz, por exemplo, que previne a doença e que é entregue com sucesso para aqueles que
dela necessitam, exige não só a gestão das complexas relações entre ciência e tecnologia –
envolvendo conhecimentos sobre imunologia, medicina, genética, microbiologia, boas práticas
clínicas,  bioinformática  etc.  -  mas  também a sua  integração  com a  produção,  criação  de
mercado e atividades de distribuição. 

Dentro  de  uma  organização  é  bastante  improvável  que  um  único  indivíduo  consiga  se
especializar em cada uma dessas áreas de atuação, até mesmo pelas próprias limitações da
cognição humana. Assim, cada profissional atua e adquire expertise em uma área específica,
tornando a organização um sistema distribuído de conhecimentos que estão dispersos entre
seus  membros.  Este  fato  é  na  verdade  uma  grande  vantagem,  já  que  desta  forma  a
organização pode dispor de muito mais conhecimentos e realizar tarefas mais complexas do
que se todos os seus membros possuíssem os mesmos conhecimentos . Apesar disso, todo
esse sistema disperso cria uma necessidade premente: a de compartilhar o conhecimento com
vistas a sua construção coletiva em rede.

O estudo da natureza das redes de comunicação dentro de laboratórios de P&D oferece uma
série de  insights sobre as características das relações entre os membros da equipe técnico-
científica. Uma série de estudos sobre os hábitos de comunicação de equipes de P&D realizada
no fim dos anos 1960 destacou a natureza única das relações de trabalho entre o pessoal
técnico (ALLEN, 1969; ALLEN, 1970; ALLEN, 1977). O autor relata que os funcionários da área
técnica são até cinco vezes mais propensos a consultar outra pessoa, ao invés de uma fonte de
dados,  para  obter  informações  importantes  para  o  seu  trabalho  do  que  quaisquer  outros
membros da equipe (ALLEN, 1977). Isto é atribuído significativamente às complexas relações
de confiança que existem entre os cientistas e pesquisadores. Os trabalhadores da área de
P&D tendem a construir relações de confiança muito fortes com seus colegas, com os quais
eles colaboram, e tendem a recorrer a eles, e não a uma fonte alternativa, seja ela pessoal ou
de dados, para obter ajuda quando necessário (ALLEN, 1977). 

O  compartilhamento  de  conhecimento  por  meio  de  redes  impulsiona  não  só  a  criação  do
conhecimento, mas também o processo de inovação. Isso ocorre por meio do intercâmbio de
informações e, sobretudo, da junção de competências de grupos que unem esforços na busca
de metas comuns. Ramesh e Tiwana  identificaram algumas características particulares do
desenvolvimento de novos produtos, que serão comentadas a seguir à luz da indústria de base
química e biotecnológica:

- Produtos com ciclos de vida curtos: A indústria da saúde configura um setor extremamente
dinâmico, caracterizado por estratégias de alta intensidade de P&D e incorporação de novos



paradigmas  tecnológicos,  cuja  necessidade  de  inovar  é  fonte  de  vantagem competitiva  e
mesmo de sobrevivência.  À medida que o surgimento de novas tecnologias exerce pressão
permanente  para  a  geração  de  inovações,  os  ciclos  de  vida  dos  produtos  encurtam
significativamente, comprimindo a janela de tempo disponível para recuperar os gastos com o
desenvolvimento  de  produtos.  Um  exemplo  pode  ser  encontrado  em  um  biofármaco
amplamente utilizado no tratamento do Diabetes: a insulina. 

No início de sua produção, a insulina era purificada a partir de extratos de pâncreas de suínos
e bovinos. Ao longo dos anos a insulina de origem animal foi sendo progressivamente mais
purificada, sempre a procura de uma composição de aminoácidos semelhante à da insulina
humana. Com o advento da tecnologia do DNA recombinante, a insulina de origem animal foi
totalmente  abandonada:  a  produção  da  molécula  passou  a  ser  feita  em  bactérias
geneticamente modificadas para expressar o gene da insulina humana. Entretanto, apesar de
apresentar absorção mais rápida e intervalo de ação mais curto que as insulinas de origem
animal, as formulações de insulina convencionais não mimetizavam a secreção endógena de
insulina. Os avanços biotecnológicos permitiram a criação de análogos de insulina, que são
insulinas humanas modificadas na estrutura molecular, de modo a alterar seu perfil de ação,
tornando-o mais  lento ou mais  rápido  (ZINMAN,  2013).  Além de inovações na  síntese da
insulina, as técnicas de administração do biofármaco também evoluíram com o advento de
novas tecnologias. Atualmente, ao invés da infusão manual com o auxílio de uma seringa, os
pacientes  já  podem utilizar  bombas subcutâneas  de  infusão  contínua  ou sistemas  do tipo
caneta, que permitem a aplicação de doses múltiplas e mais precisas (ZINMAN, 2013).

- Demanda por colaboração interfuncional: Para responder aos desafios impostos pelo mercado
cada vez mais competitivo, as organizações têm aproximado pessoas de diferentes funções
para  acelerar  os  processos  de  desenvolvimento  de  novos  produtos.  Muitas  vezes,  esses
processos envolvem não só a área de P&D, mas também requer a participação de profissionais
das áreas de produção (facilitar a transferência e o escalonamento do processo de produção do
novo  produto),  controle  e  garantia  da  qualidade  (desenvolver  os  pontos  de  controle  de
qualidade da produção), propriedade intelectual (identificar patentes já existentes relacionadas
ao  novo  produto  e/ou  à  sua  tecnologia  e  verificar  potenciais  depósitos),  tecnologia  da
informação (desenvolver  softwares que acompanhem o novo produto), embalagem (definir a
apresentação do novo produto) etc.;

-  Necessidade  de  colaboração  interinstitucional:  Além de  abranger  várias  áreas  funcionais
dentro  de  uma  organização,  o  desenvolvimento  de  novos  produtos  também  exige  que
participantes  de múltiplas  organizações interajam e colaborem entre  si.  Especialmente  em
áreas  intensivas  em  tecnologia,  como  a  área  da  saúde,  as  organizações  dependem  do
relacionamento  com  outras  instituições  para  acessar,  pesquisar  e  explorar  tecnologias
emergentes. Cada vez mais as empresas públicas e privadas têm procurado a inovação fora de
seus muros. Nesse contexto, as organizações são vistas como redes de colaboração e seu
sucesso  está  intimamente  relacionado  à  produção,  síntese  e  distribuição  de  conhecimento
entre os participantes dessas redes . 

Um dos exemplos dessa colaboração interinstitucional envolve Bio-Manguinhos (Rio de Janeiro)
e o Instituto Finlay (Havana, Cuba). Em 2007, as duas instituições exploraram suas expertises
para desenvolver e fabricar uma vacina contra a meningite AC para combater um surto na
África.  O  Instituto  Finlay  possui  larga  experiência  na  pesquisa  de  meningite  e  já  havia
conseguido  controlar  um  surto  ocorrido  em  Cuba,  em  meados  da  década  de  1980,  ao
desenvolver uma vacina purificada contra o meningococo, que foi a primeira de seu tipo no
mundo.  Bio-Manguinhos  também  possui  vasta  experiência  em  pesquisa  e  fabricação  de
vacinas,  e  havia  desenvolvido  um  processo  de  scale-up eficiente  usando  liofilização.
Colaborando e confiando em seus respectivos pontos fortes, estas duas organizações foram



capazes de fornecer, em tempo hábil, a vacina contra meningite adequada ao combate do
surto Africano (THORSTEINSDOTTIR et. al, 2010).  

Considerando  esses  fatores,  pode-se  perceber  o  quanto  as  redes  de  colaboração,  tanto
internas à organização, quanto externas, são essenciais para o processo rápido de inovação.
Schilling e Phelps  demonstraram, em um estudo realizado com 1.106 empresas de 11 setores
da indústria intensiva em tecnologia, que as organizações que estavam envolvidas em redes
de colaboração depositavam um maior número de patentes por ano do que aquelas nas quais
não havia esse tipo de participação. Outros autores também destacam a importância das redes
interorganizacionais para a promoção de inovações na saúde, seja para desenvolver produtos
voltados para as necessidades de países menos desenvolvidos  ou simplesmente para fornecer
produtos de qualidade para o cuidado à saúde . Além disso, o ambiente de rede permite que
micro e pequenas empresas de base biotecnológica superem dificuldades de empreendimento
oriundas de sua falta de experiência de lidar com processos regulatórios inerentes à indústria
da saúde .

Especialmente para as atividades de P&D, a atuação em rede favorece o desenvolvimento de
centros  de  competência  que  passam a  ter  uma  atuação  geográfica  muito  mais  ampla  e
sinérgica com outros centros de excelência espalhados pela rede . Uma pesquisa recente da
Organização para o Comércio e Desenvolvimento Econômico (OCDE) mostra que a colaboração
entre instituições de pesquisa é um recurso cada vez mais  difundido  e importante  para a
pesquisa  científica.  Os  indicadores  mostram  que  as  colaborações  científicas  internacionais
resultam em maiores impactos da pesquisa (medido pelo número de citações) e que quanto
mais ampla a colaboração, maior é esse impacto . 

A  pesquisa  acadêmica,  apesar  de  gerar  conhecimento,  não  se  transforma  em  inovação
tecnológica naturalmente. Azevedo e colaboradores  ressaltam que não basta construir uma
base científica adequada sem promover o elo que a ligará às unidades produtivas do país. Na
opinião dos autores, a formação de redes de P&D poderia suprir dois dos grandes entraves do
desenvolvimento de inovações biotecnológicas no país: a ausência de capital de risco disposto
a apostar em ciência e tecnologia e o comportamento predominante dos agentes econômicos,
que tendem a importar tecnologia ao invés de gerá-la internamente .

Ao entender a importância das redes para o processo de inovação, percebe-se também que,
para  que  uma  organização  obtenha  sucesso  com  essas  parcerias  e  alianças,  ela  precisa
aprender a construir, compartilhar e disseminar conhecimentos internamente. Só assim, esse
conhecimento poderá ser trocado por meio de aplicativos habilitados para o uso em rede. 

Considerações finais

Este  artigo propõe uma reflexão sobre o potencial  da GC como ferramenta de estímulo  à
inovação nos laboratórios públicos produtores de imunobiológicos.  Não se trata de apenas
implantar intranets ou softwares cujos bancos de dados acabarão por se acumular nos discos
rígidos de computadores, servidores e sistemas inteiros. O simples acesso ao conhecimento
não é garantia de seu uso e aplicação, dois fatores essenciais no caminho para a inovação. A
dinâmica  do  conhecimento  voltado  à  inovação  impõe  construção  coletiva  e  velocidade  na
atuação em rede, conciliando os objetivos de inserção competitiva nos mercados globalizados
com a oferta de produtos e prestação de serviços de qualidade ao cidadão e à sociedade.

Uma GC competente é um imperativo da inovação e, portanto, da competitividade. Em um
momento onde há nítidos esforços governamentais para o desenvolvimento e a diversificação
do sistema de produção básico (base manufatureira), com agregação de valor via produção,
desenvolvimento tecnológico e inovação, essa perspectiva merece ser ampliada.



No contexto em que os laboratórios públicos produtores estão inseridos e na perspectiva do
CIS brasileiro,  a GC tem o potencial  de se tornar uma verdadeira mudança de cultura de
gestão, atuando como um poderoso mecanismo de consolidação de um sistema de inovação
dinâmico na área da saúde pública.
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i O  método  da  APQC  categoriza  a  implementação  da  GC  em  cinco  estágios,  a  saber:  I)  início;  II)
desenvolvimento da estratégia; III) desenho e implementação de práticas de GC; IV) expansão e apoio; e
V) institucionalização da GC.   
ii Com relação aos requisitos do item “Gestão do Conhecimento” do  GesPública, apenas 11 centros de
pesquisa clínica e nove organizações que aderiram ao Programa responderam ao questionário, totalizando
20 instituições.
iii A  matriz  SWOT  é  uma  ferramenta  utilizada  para  análise  do  ambiente  interno  e  externo  de  uma
organização, considerando os fatores que inibem e estimulam seu desempenho. A sigla em inglês é um
acrônimo  de  Strengths,  Weaknesses,  Opportunities e  Threats (Forças,  Fraquezas,  Oportunidades  e
Ameaças) (LEIGH, 2006) 
iv Cardinal e colaboradores (2001) fazem uma distinção entre as indústrias que têm seus processos de
inovação baseados em ciência, separando-as de acordo com o tipo de ciência que norteia suas atividades
de P&D. As organizações baseadas em ciências bem desenvolvidas contam com o conhecimento científico
já  codificado  ao  longo  do  tempo,  fazendo  com que  a  natureza  do  aprendizado  e  da  inovação  seja
caracterizada majoritariamente por um processo de “aprender antes de fazer”. Já as empresas baseadas
em ciências em desenvolvimento têm o conhecimento científico parcialmente codificado e disponível e,
por esse motivo, o combinam com outros recursos, como equipes multifuncionais e processos de “aprender
fazendo”, para inovar.


